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45ª Sessão Ordinária –15/04/08
O SR. ROBERTO FELÍCIO - PT - Sr. Presidente, em razão dos acontecimentos nesta Casa na semana passada, passo a ler a Questão de Ordem:
“Esta questão de ordem tem por objetivo entender as últimas interpretações dadas aos dispositivos regimentais referentes à organização da Ordem do Dia (artigo 120 e seus parágrafos) e à fase de discussão e votação dos projetos (artigo 221), tendo em vista os episódios ocorridos na Sessão Ordinária do dia 9 de abril último. 

A Ordem do Dia da Sessão Ordinária de 9 de abril iniciou-se tendo como Presidente em exercício o nobre Deputado Bruno Covas. A Sessão esteve suspensa por um minuto, reabrindo ainda sob a Presidência do Deputado Bruno Covas.

Ao reabrir os trabalhos, o Senhor Presidente informou, com fundamento no artigo 221, que o PLC 80/2007, constante da Ordem do Dia publicada no Diário Oficial como item 27, figuraria como item 1º e já estava em votação.

Dispõe o artigo 221, usado como fundamentação por Sua Excelência, que: “a disposição regimental das preferências na Ordem do Dia poderá ser alterada, em cada grupo, por deliberação do Plenário, não cabendo preferência da matéria em discussão sobre a que estiver em votação.”

Como o Senhor Presidente salientou que o PLC 80/2007 já estava em votação, entendemos que ele aplicou ao caso a parte final do artigo 221, ou seja, que não seria permitida a inversão do item 1º, uma vez que ele já se encontrava em votação. 

Questionado pelo Líder do Partido dos Trabalhadores no sentido de que não se tratava de votação adiada, uma vez que a Sessão anterior fora suspensa, para realização de reunião conjunta das Comissões, logo após o anúncio de que a discussão do Projeto estava encerrada e que ele estava em votação, mas antes que se desse continuidade ao processo de votação, o Senhor Presidente Bruno Covas admitiu que se tratava realmente de discussão encerrada e não, de votação adiada. 

Mesmo admitindo que se tratava de discussão encerrada e não, de votação adiada, Sua Excelência não aceitou que o PLC 80/2007, item 1 da Ordem do Dia (mesmo que tal posição não correspondesse à publicação no Diário Oficial) pudesse ser alvo de requerimento de inversão de pauta, como pretendia a Liderança do Partido dos Trabalhadores, através dos requerimentos que apresentara. Passou a alegar, então, que não poderia haver inversão, pois era o único item da pauta pertencente ao “grupo da discussão encerrada” e, assim sendo, não poderia ser invertido com os do “grupo da discussão e votação adiada”.

Ocorre, entretanto, Senhor Presidente, que o conceito de “grupo de proposições”, conforme mencionado nos §§ 1º, 2º e 3º do artigo 120, que trata da organização da Ordem do Dia, não corresponde à aplicação que lhe foi dada pelo Presidente em exercício, durante a Sessão do dia 9 de abril último.

Dispõe o § 1º do artigo 120 que: “A Ordem do Dia será organizada pelo Presidente da Assembléia, colocadas em primeiro lugar as proposições em regime de urgência, seguidas das em regime de prioridade e, finalmente, das em regime de tramitação ordinária”. (grifamos)

Determina o § 2º do artigo 120: “Os projetos sujeitos ao referendum do Plenário serão incluídos na Ordem do Dia em último lugar dentro do grupo correspondente ao regime em que tramitam.”

Finalmente, determina o § 3º: “Dentro de cada grupo de matéria da Ordem do Dia, observar-se-á a seguinte disposição das proposições, na ordem cronológica de registro, a saber: 1. projetos de resolução: 2. projetos de lei; 3. projetos de decreto legislativo; 4. (revogado); 5. requerimentos.” 

Os dispositivos citados nos levam à conclusão de que, ao usar a expressão “grupo”, o Regimento Interno quis dizer regimes de tramitação: urgência, prioridade e ordinário. Esse tem sido o entendimento dado costumeiramente pelas Presidências da Casa. Esta é a regra estabelecida no Regimento. Por isso, a necessidade de se aprovar a urgência para a tramitação dos diversos projetos que se pretende aditar à Ordem do Dia, para que, em havendo necessidade, seja possível realizar a inversão, uma vez que todos pertencerão, dessa forma, ao mesmo grupo dos projetos em regime de urgência. 

Além disso, se o conceito de grupo fosse aquele adotado pelo Presidente Bruno Covas, não haveria razão para a existência do § 2º do artigo 120, que determina a inclusão dos projetos sujeitos ao referendum do Plenário em último lugar, dentro do grupo correspondente ao regime em que tramitam. Tais projetos não estão sujeitos a discussão, mas apenas a votação. Assim sendo, a considerar a interpretação adotada, eles deveriam figurar anteriormente àquelas proposições sujeitas a discussão e votação. 

A título de exemplo, citamos a 54ª Sessão Ordinária do dia 6 de junho de 2007, quando foi aprovado requerimento de alteração da Ordem do Dia assinado pelo Deputado Barros Munhoz, a fim de que fossem votados 24 Projetos de Decreto Legislativo de iniciativa da Comissão de Finanças e Orçamento, referentes a contratos considerados irregulares pelo TCE. Tais PDLs tramitavam em regime de urgência e estavam na fase de “votação ad referendum”. O requerimento foi aprovado e todos eles passaram a figurar antes do Projeto de Lei nº 28/2005 – Poupatempo, que se encontrava em fase de “discussão e votação adiada.” 

A parte inicial do artigo 221 determina que “a disposição regimental das preferências na Ordem do Dia poderá ser alterada, em cada grupo, por deliberação do Plenário.” Ora, se considerarmos “grupo” cada uma das fases da discussão e votação, como interpretou o Presidente em exercício, Deputado Bruno Covas, não haveria respaldo regimental para se inverter a Ordem do Dia, como foi feito na Sessão acima mencionada, uma vez que o PLC 28/2005 pertenceria ao grupo “discussão e votação adiada”, enquanto que os PDLs pertenceriam ao grupo “votação ad referendum”. Sendo, portanto, grupos distintos, não poderia haver a preferência das proposições pertencentes a um sobre as pertencentes ao outro grupo. 

Da mesma forma, não poderia ter havido a inversão aprovada na Sessão de 9 de abril, quando as proposições de iniciativa dos parlamentares, que estavam em fase de “discussão e votação”, tiveram preferência sobre o mesmo PLC 28/2005, que continua em fase de “discussão e votação adiada”. 

Senhor Presidente, as decisões tomadas na Sessão do último dia 9 de abril provocaram em nós inúmeras dúvidas sobre pontos regimentais que eram, até então, extremamente claros. Assim sendo, requeremos que Vossa Excelência nos esclareça:

1. o fato de a Ordem do Dia publicada no Diário Oficial não ser a mesma anunciada pelo Presidente ao se iniciar a fase de discussão e votação das proposições fere ou não o princípio da publicidade, inserido no “caput” do artigo 37 da Constituição Federal?

2. que significado dar, regimentalmente, à expressão “discussão encerrada” constante do item 2 do § 1º do artigo 120?

3. em que circunstâncias o projeto de lei figurará na Ordem do Dia como em fase de “discussão encerrada”?

4. quando o Presidente anuncia que está encerrada a discussão e, em seguida, é requerido e aceito o levantamento dos trabalhos, como figurará o projeto na Ordem do Dia da Sessão seguinte?

5. qual o correto entendimento regimental para a expressão “grupo de proposições” na Ordem do Dia?

Senhor Presidente, atuamos nesta Casa com a convicção de que a participação consciente e combativa da oposição constitui elemento fundamental na efetividade do processo legislativo. Nossa atuação encontra-se, no entanto, dependente da clareza e da certeza das regras regimentais previamente estabelecidas. Por esta razão, aguardamos para breve a resposta de Vossa Excelência aos questionamentos aqui apresentados.

Sala das Sessões, em

Deputado Roberto Felício

Líder da Bancada do PT”

